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I - Relatório

A Propositwa foi recebida e registrada pela Secrctaria de Sel'viços Legislativos - SSL no

dia 11/08/2021, sendo aprovado o requerimento de dispensa de pauta na mesma data; âpós, ela foi
er,camitüada para esta Comissão de Constituição, Ju§tiça e Redação - CCJR no dia 22/09/2021' e

apoftado no mesmo dia, tudo conforme as folhas n.'02, l7 e 58-v.

No âmbito desta Comissão, não foram apresentâdas emcndas à Propositurâ.

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei n." 690/2021 MSG n." 131/2021,

de autoria do Poder Executivo, conforme enenta acima, dispondo acerça do "Plano Esladual de

Espoúe e Lazer do EsÍado de Mato Grosso e d.t ouÍras proúdências'.

O PÍojcto em refqóncla, conl'onrc Mensagenl do senltor (ioventadol do tsstado:

úfri"*-' ô*G

A prcsenle proposíd tem por ohjetiw adeq qr e notlear a geslão muniLiPal de

pilitiro" pittiiot de espone e lazer do Estatb de Mato Grosso ao longo dos

prórimos 10 (dez) onos, c os órgãos da Adnini§tração Públiccr MuniciPdl às

nece\sidades da co tunidatle, bent co to orgdniz.lr seus clepqrld enlos de geslão

pública, assessorias e diNisões de .lorna que possamos atingi' os PrinLi)io
fiorteadores da AdninistftrÇão Pública consagrudos pela nossa Consíihtição

F?.terol, ?tp.\ ial pnt" u p,in, tf , Jd ,liciêtt, i,)

Con efeiti, co siderando o di:posto na Lei Estadudl no 11105/2a20 a

elahoráção clo Plano Estaclual cte Esporta e Lazet cle Mato Grosso é um dewt da

Secrelarid de Estddo de Cultura, EsPorle e l,qzer' una vez que' o Eslado e seus

Municípios (|e|en penldnecer e l conslanle íonenlo ao esporte e laze

.;stas, pttrtanro, são as razõas que ne conduzen a uthmeler o ptesente proieío de

lei à aprêciação ilesse Parlanlenb, contando como o de coslutne to 1 a
colaboraÇão de Vossas Excelàlcia.\ pdra a tua célere aprovtrção

A". A,rd.é A,Íô'i. N{"sci, "j06. 
S€lorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT
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A Proposição lôi elcarnilhacla à Conissão clc Educaçào, Ciência, lecnologia, Cultura c

Dcspofto, a qual cxarou palcccr dc nrúrito làvorável âo seu teor crr 16/08,/2021 (11s. l3/23).

Em seguida ao pareccr de mérito, o Deputâdo Allan Kardec apresentou Emenda Aditiva de

n.' 01 a 04 (fls. 25132) e de n." 06 e 07 (fls. 35/38), bem como apresentou Emendâ Modificativa n.'
5 (11s. 33/34), vindo a Propositura a ser reapreciâda junto com as mencionadâs Emendas, obtendo da

Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e Desporto parecer de máito favorável, vindo
a sçr aprovâdâ em 1." votâção pelo Plenâio desta Câsa de Leis no dia22lo9/2021.

Posteriomente, os autos foram encaminhados a esta CCJR, para análisc e parecer quarto
ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, JustiÇa e Redâção - CCJR, de âcordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intcmo
destâ Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucionâI, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Ca§a de Leis.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre o Plano Estadual de Esporte e T'â7eÍ do Estado de

Mato Grosso e dá outras providências".

Pelo que se nota, o Projeto de Lei em apreço é fÍuto do teor do Capitulo V afts. 5",8",9'
c 15 da Lei Estadual n.o 1 1.105, de 07 de abril de 2020, que "lnstitui normas gerais sobre Desporto

no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras providências"; vejamos o teor dos dispositivos

citados:

Arl. 5'A Secretoria de Estarlo de Cultura, Esporle e Ldzer desent'olrefti a Polític.t

Estaduat de Desporto, dlra)és de aÇões que consolidefi os PrcgrLoll.ts socidis de

espofle e lazer úsdndo assegral condiÇões do .lesenvol, i efilo do desporto em

lodas as dinensões, co l o ohieli'ro de:
I - democralizú e assegurur o parlicipação de lodos nos ptogtdtnas

de s porl i', o s e s la b e I e c id os ;
II - profiovet o .lesenvolvinenlo do níwl técllico dds represenlaÇões

esíoduais e municipais ;

III - cldborar e difundir yoietos, proPicidndo a participação
população nos programas de recreação e lozer"

tV - ?rtnh, kc.r foBrdna, tu arivk dct Tata a ft er, rv4ãn

V - elaL)ordr projelos p.ra inslalações desPoríi|as rutionais e.íuncionaís

l/I - prono|er cutsos e trcin.menbs que ptoPicien d atug4ização e o
trperíeiçodüento do pessoal técnico, inclusiw nas nodatidaaflae aeworro

pan p6sauç cout dL/iciêtttiLt:

e". ar1a.e a.ranlo t''Iuggi. n.'06. SetorA CPA CEP| 78049-901 Cuiâbá M'
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l4l - elaborar pldnos pdrtt a pftitica do desPorlo em área: nalurdis
priorizatdo a lua Prevrva\'àu:
VIII - incentivctr e Ptopiciü pesquísa! que possam conÍríbuir Pdra o

clesen|olúfiefilo e dprimoramefilo do desporío no Ertado de Malo Gtosso
(...).

Art- S" Cumpre à Secrelarid de Estado de CuhtÍa, Espo e e Lazet SECEL

elahorar o Plano Estadual de Desporto e exercer o papel do Estado noJbmenro ao

de s port o malo- P:r oss e n s e,

Atl. 9' O Plano Esl.tclual do DesPorlo incorpordrá proP:tunds de eslí ulo uo

desenvohji enío do desporto e pdraclesPorlo educacional, de pa icipação, de

r, nJinpnro, dt lornaçà,,.
ParógaÍo único O Pldno Estaductl do Desporto de duroÇão decenal, col|l o
obieíivo de arlicular o Sisleng Estodudl de DerPoú) a regine de

cotaboração e deinir diretrizes, obietivos, meta: e esh1ltágias de

imple lenlação para assetYrur a mcmulefição e o dese |ollinento do d^pork)
e da Prálica esporli|a e seus diversos níveis e seniços por eio de aÇões

iníegradas (los Poderes públicos dds esíetus íederul, esladual e ' nicipol e l
cooPeração co ai entiÍlades de admínítlrução e prálica desPortir)a e conl

klot P vado, qtrc corlduzan a.'

t - ülliwrsalização dt1 Ptálica esporli|a' con atenção especiol ao

dtendimento do nível de Ío |1.tÇão esPoríi\)a e ao in, esÍimenlo priotilário no

esPolle educaciondl;
II - i Plementação de políticas Públicas qüe visen ao coÜhate do

setientaíismo, à pro t.)ção cla saúde e à inclusão social'
IlI - ince livo à pe§quist7, ao desen|ol|i enlo e à inowçào tecnológica nd

área do desporío;
IV - valorizttção dos prolissionais de e.lttcação frsica e da práli& e[Porliva

no a lbienle educaciondl' garafitindo esÍtllíuras' espaços e equipdtneníos

adequados;
l/ - denocralização do acesso à: inslaldções espotlivas; l/I - elevaÇão LIL)

E:tado à condiçõo de potência esporltua.
(...).
Árr- 15 A Secreíaria de Estado de C Lura' Esporte e Lazer SECEL é o ótgAo

coordenddot do Sistend Eslddual do Desporlo e ten pot.finalídade:
(...);
III - elahorar o Plano Esladualdo Desporb;
(...).

Tem-se, então, que, desde a citâda LE. n.' 11105/2020, o estudo dâ presente Propositura

foi iniciado pela Secretaria de Cultura, Espolte e LMer SECEL, que assumiu a responsabilidade

legal pela eüboração do Plano Estadual de Esporte e Lazer, cujo esforÇo obteve ôxito dia[te do

teito proposto no irojeto de Lei em apreço, o quâl se desincumbe com esmero do compromisso de

trâÇar os;bjetivos peia universalização da prática espodiva e â implementação de políticas públicas

qué visem o combate de sedentarismo, à prornoção da saúde e a inclusão social

Vejamos, portanto, o teor dos dispositivos do Projeto de Lei:

Árt. t' Ficd apro|ado o Ptano Estadual de EsPoie a I'dzer do

Grosso- cotlstante do Anexo Único, cont duração de 10 (dez) dnos'

I" are entOn;o Uaggi n.' 06, Setor A CPA - CEP: 78049-901
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Parágrafo únícct O presenle Plano Eslaílu.tl cle Esporte e Lazer eslabelece as

diretrizes do esporle no Eslado, e111 obediência do que detefllifian os arligos 8o

e 9'da Lei n' 11.105, íle 07 de abril de 2020.

Atí. 2' A paflir (la úgência destd lei, os Municípios deverão, co hdse no Plano
Esladual de Esporle e Lazer, elaborur ou adequar seus Planos decenais

corrc§PondenÍes.
Árt. 3" O EsÍqdo, os Municípios e a Sociedade Ci'il prccederAo as draliaÇões
periódicas d« inplemenlaÇão do Plano Eslaíludl de Esporle a Lazet.

§ l" O Conselho E aílual do Desporto CONSED, be cono as entidddeti

esporlil)t$ e a socied«d€ ciril organizadd acompanhaúo d erccuÇão do Plano
Estadudl de Esporte e Lazer.

§ 2" A príneiru dvaliação realizar-se-íi no segundo ano de vigência desta tei,

cabendo à Ássemhleia Legislqliva.lo Eslatlo de Mdlo Gto.tso dptordr as

netlidlts legdit decorrenles, com úst.ls à correÇão de cleÍiciências e disíotÇões'

Art. 1Ó Os plafio[ plurian%tis do Ettado e clos M nitípios serão elabotatlos de

loclo 4 dar supofie às net.ls consíantes do Pl.tno EstLdual de EsPorle e Lazer e

dos rcspecíivos planos decenais.
Art. 5o Os Poderes do Eslaclo e dos Mufiicípios e Penhar-se-ão d progressit'd

realízaÇão dos obieíivo.\ e neías, atuando junlo à sociedade pdra que o Plano

Estadual de EriPofle e Ldzet seia a»tplanente di, ulí<ado' conhecido e

dco Panhado na sua inPlenenldção.
Art. 6" Esla lei entra ent vigot na dLtÍd Íle sua publicação

Consigne-se que a intenção de se ter uma gestão demoüática no desporto mâto-grossense

mostm sua face na Proposição (arts.2'e 3", bem como em seu Anexo Unico), pois percebe a

necessáia atuâção dos municípios e da sociedado civil na scara desportiva' pennitindo possívcl

mudança de nuno após prever â precisão de âvaliações periódicas do planejamento.

Diante do largo periodo de tempo no qual vigorará o Plano (dez anos), o aI1 4" da

Propositura, de forma responsável, faz constar a exigência de que as metas do Plano aqui proposto

sejáur observadas nos planos plürianuais do Estado c dos Municipios, atendendo nas entrelinhas ao

que detemina o art. 48 da LE. n.' 11105/2020; vejamos o que estâtui referido dispositivo:

Art. 48 Os rccursos necessórios do Íotnento dat práticas ílesporl ivas .formai! e não

.t'orndis serão assegurados en prografids de lrdbctlho e:pecíficos, constantes dos

Olça»1ehbs da Llnião e do Estado. alén dos Ptovenientes de:
I - dotações consignadas nd Lei Orçd 1entária A ualdo Estado OOA);

Art. 49 Fica únÍido o lundo tle Desen'dvinenb Deslottivo clo Estado de MaÍo

Gtosso - FLINDED/MT, co o unilla.le otÇanrc l.itid, deslinada a dar opoi')

fnanceiro d progra as e proielos de cdraler de:potti'ro e parudespoflil)o .que 
s.e

-enquodrure ; nis tliretriies e pioridades collstantes cla Política EsÍadudl (1o

Desporto.
íarágrafo úníco O FUNDED/MT sartílubordinado à Secretaria de Estudo de

CulturLt, Esporte e Luzer.

Art. 50 Os reiursos rlo Furulo de Desenvolvimento DetPortivo do Estado de Mdlo

Gt.)sso FLINDED/MT seúo recolhidos e 1contas especíÍcas

Seoelaria !1e Eslaclo d( Cultura, Esporre e Lazar.

,L" Àna.; ,e.r,ronio uuggi, n.'06, Setor,4. CPA CEP: 78049 901



EsraDo DE Maro GRosso

assEMarErÁ LEGrsrarva Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Me5a Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

Arí. 51 Na Jornq e whr rtxudos na Lei de Direttizes OrÇanenlária ou Lci
Orçanenlárid Anual ítpl'orclcla ou suo ptogr.t laÇão indnceira, e caíl.t ano, o

recurco Jit1alceirc, de que trdla esía Lei, seú 'rincülLrdo à aplicoção nela
esx|uídd.

A exprcssão entreliflhas foi utilizada, porque atende a intcrpretação sistemática da noma
infrâcoistitucional à luz da constitucional, visto que as dotações consignadas na Lei Orçamentária

Anual do Estado (LOA) dependem da existência das Leis que estabeleçam o Plano Plurianual e as

Diret zes OrÇamentárias, confoÍme prevê o art. 165 e seguintcs da Cafia Magna.

Em relação ao quc dispõe o afi. 5" do Projeto de Lci, rnostra a idônea pÍeocupaÇão c â

necessidade dc que todos os Poderes do Estado e dos Municípios participem da implemeltaçâo do

Plano Estadual de Esporte e Lazer do Estado de Mato Grosso, percebendo a impofiância de que a

integração das autoridâdes públicas busque melhorcs resultados com â promoção dâs atividades

desportivas.

No tocante ao Anexo Único da Propositura, cle âtende ao arcâbouço juridico que envolve o

tema, em especiâI, as leis acima citadas e as Caúas Constitucionais, scja a da República, seja a do

Estado dc Mato Grosso.

Isso faz pâfie daquilo que â Cafia Magnâ (afi 1", Il) denomina cidadania, con{igurando-se

em reforço a um rlos fuirdamentos da República Federativa do Brasil, em especial da unidade

estadual (Mâto Grosso) e seus municípios. Não se menciona aqui a União, porque esta unidade

federativa não elaborou o Plano Nacional de Despofio, o que se confirma ahavés da notícia datada

de 0510512021, intitulada "Plaüo Nacional de Desporto está parado no govemo federal há 25 anos"

(Disponível em <<<https://www uol.com.br/espofie/colunas/diogo-silva./2021/05/05/plano-

naciànal-de-desporto-esta-parado-no-govemo-federal-ha-25-anos.htm>>>. Acesso em 23 set 2021),

de onde sc extrai o seguinte:

A orgdnizaÇão se lins lucratiros Aletas Pelo Br«sil esiá te taúdo impleÍnentar o

Pro2yama Nacionat de Desporto. Preristo no afligo 5" dd Lei Pelé, o PND estti

encalhddo há 25 anos no go,ierno Íederul, ünpediúdo que o Btdsil norleie o acesso

de crianças ejovens, delornd ptdnejada e organiza.lo, a atitidades desportit'a'\'

(... ).
A grdndc preocupação.1e aÍletas, desPottistas e Profssionais da Educação Física

é iit m aJàln rle orgorização do notto país etn orientar' desen\dwr e lidetur ul

conbaÍe elciente a inaliridade esportiva-

O Brasil é o quinlo país do runclo co nldior ímlice de sedentarisnn e»t sua

população, sigundo d organização Mundial de Saúde Os naus hábitos
'olior"rior"", 

airegodos à in.tti'ittade frsictt .iry)actam diretamente o aunenío de

doenças e naÀ gistos com o SLI:J (SísÍe ú UníLtt de Saúde).

O debate tunbén aÍft ,essa a deswllorizaçao do ptofrssio al de educaÇão./ísicd,

q e precísa eslar incluído no pldno nacional Pd-a dlender os ensinos b'i'\ico.!

Juniour"nt"t. Por esse t)1oíivo, i ptoposta é interministetial e ten que passat pelas

pasías d!1 EducdÇão, .la Deíesd, dd Cidadanid e do L\potle.

e* aoare aola"lo Vuggl, ,: Oo, 5ç161 a 1pa 6gp 73049-901 Cuiabá MT
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O g:rttpo Atletas pelo Brasil t. nbém aponta a-íalla de esttulura etn espaÇos Ísicos
dentro das escolas públicas: 61% delas não tê quodrcls esportiws, dificülÍando o

acesso e o desen, ol.rintenlo de aíividadeisica.
A lentidão nct opro\'.tÇão do PND é ütna resposta egat ba à sociedade de qüe os

pdrlamentares, assitfi cono o olual goremo e govemos pdssados' demonslraranl
eslar desinleressodos nd nelhoriat d.t qualiddde de údd da suct populaÇõo atorés
do 6porte.

Ocorre que, em caso de omissão da União em elaborar as normas gerais relativas ao Plano

Nacionâl de Desporto, compete ao Estado promover, via produção legislativa, as normas

suplementaÍes, a fim de sanar o vácuo legislativo. Não é atoa que a Cafta Republicaflâ dispõei

Árt. 21. Cotnpete à Lltiião, aos Esí.tclos e tto Dístrto FeÍlerul legklar
cofi c oft efi le n1e n te : o b f e :

(..);
]X - edúcaÇão, c lturd, ensino, desporlo' ciência íecnologid, pequisrl'
desen)oh,i efilo e inov.rção:
(...).

§ l" No ônbilo da legislaÇão cttncc'rrente d comPetêncio da União li ilar-se-á

a ettabtltcrr norna:t E"ruis
§ 2" A compelêr1cid dd Llnião paru legislat k'bre nortllas Serois não exclui d

umPelêncíd suple e lar dos Eslddos.

§ 3' Ifiexistíndo lei .federal sobrc noruMS gerais, os l:stadox exercetão a

competência legislati|d plen.t para alendet a suas peculiaridades'

§ 1; A supen'eniência de leiJedaral sobre nonus geraís susPende a ertcdcia cld

leí esíddúal, no q e lheÍot conlràrio.

Ademais, a Constituição do Estado de Mato Grosso, sobre a matériâ dispõe no 4d 257 que

é dever do Estado o incentivo às práticas esportivâs. Vejamos:

Art- 257 É dever do Estado.ío lentdr pníticas desportircts, -for ais e não íon]1ais'
carno direilo cle cacla un obser, ddos:

I - a oulononia das e tidades desporlivas difiSentes e associações qüanto

à sua organização e fitncionamenb;
II - (t destinaÇão íle rea)rsos hunanos, financeircs e maleriais par't ct

promoção do .lesporlo edacacional e' em cusos específcos, pard o desporlo
de alto rendiilento:
III - o írcltame/llo diíerencilldo Pald o dasporto não'prolssional e

profsrÍonol;
Iy - a proteção e o incenlivo as lantÍesiações desPorlivds de criação

nacional.

A CEMT, em seu aÍtigo 39, prevê que a matéria pode ser proposta pelo Chefe do Poder

Executivo:

Art. 39 ,4 itiitiuti\,ã d6 lci§ cotlu)l(uknturc§ c

,tenhtu au (o lissiio íl.t Ás§unhlaid Lcgislúti\t
Tribundl de.lustiç«, à Ptocüraelotid Gerdl de lustiça e aos

no.t casos ptevislos fiesta ConsÍituição-

A.,. A"d.é A.rô"io Musgi, ni 06, Setor A CPA CEP:78049-901 Cuiabá
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lNcc.JÀ
nrJ5

Rüi)

Fcitas essas observaç(_)es que demonstram ter o Poder Executivo legitirritlacle para iniciar o
h-atamcnto da matóÍia, dcsnecessáio lnaior aprofulldamento c1a matéria rclacionada à compctôncia
pala a iniciativa do Proccsso legislatiVo, consignando-se, porérn, quc o Plano Fstadual dc I.-sportc c
I-azcr vcm a atcndü os rcclal1los dâ L[ n." 1l]05i2020 e os da Lei liccLcral n." 9.615. dc 24 dc
nlarço de 1998, que Llstitui normas gcÍais sobrc despofto e dá olúras proviclêücius .

Ànalisando as Bmendas proposias pelo Deputado A11an I(ardcc, clas rneleceln prosperar
tambcln. pois rcalçalD aincla rnais a ncccssiclaclc de 1i»nento das atividadcs rclâcionadas ao esporle e

âo exercício lisico (como é o r:aso dl aclequação clas vias públicas parâ â prática dc atividacles
fisicas c valor']zação do transpofic altcmativo, oomo é a bjciclcte. skatc. patiln), betr conto
valor-izaÇào dos pr'olissionais (âtletas e tócnicos cspoÍtl\,os) e a ploduçio dc cvcnn c us00lTi\us. surrr

dcsplczar o cstado pandêrrico pelo qual passa o Lstado (tanto que acllnite a destinação dc rccutsos
às ativiclades de releváncia social e espoltiva c dc interesse público), razio pcla quul tambértr prcvô

a necessidade dc scr gar-antido o Ploicto OlilDpus, quc ó urna Icalidade salutar eln nosso Estâdo,

colno é noticiado pclo próprio Estado (Disponivcl cm <<<i1llp:,'/ww\\'.rnt.go\'.br/Ns/-
i assct puhlishcr/Hf4xlehM0lwrr'conlenl,/id/ I 74454,18>>:' 

^cesso 
eln 2l sct 2021) c()lrl o litulo

-t'rojeto Olirnpus bencllcia I57 atlctas dc M'i e vai i cluir tanlbérn os treinadotcs ; vcjatrxrs:

O PrqeÍo Olinlpús, ult dos mai: rulcúntes progroma: firutnceitos para o

desenrolvimenÍo clo esporla en Malo Gro:so, será atfipliddo outra vez. Lançado

en 2020 peh Gowmo de Mato Gtosso, vid Secreldria de Culítlra, Esporte e Lazet
(Secel-MT), .t pdrtir de agora, alé .las bolsds pqra atletas de base e profissionais
e paru allelas pardlínlpicos en diwrsas coíegorias, o prdeb gÍtl'atllirá ainda o
uuxilio, por 12 eses, pdra treinadores e t duds cdlegoriali: Bolsa Técnico

Nacional (RS 1.000 pot nês) e Bolsa Técnico Intenucionat (RS 1.500 por 1ês).

Seriio 10 llcnicos contenplatlos. lfiresliulentos apends punT as colego i.Lt

desíinadas a treinadorc:t chega a R$ 3ó0-000- P. 'a dtletds, o rabr dnu.l inwstido
pelo GoNeno de Malo Grosso é cle nais de RS 1,7 milhão. O Prqeto Olitnpus

beneÍicic! hoje l5l atlelas cle Mato Grosio-Total de investiDlenlos, ificluindo bolso

atleía,lécnicos e pre tiações, che&a a R$ 3,2 nilhões.
(...).

"O Projeto Oli»pus wn gerando resuhaÍlos signíicativos pdra o esPorÍe

em Mulo Gtosso, toda se Mnd tenlos noticia! de algun allala u\)ançando

graÇos à parcerio con o Go|eno (le Mato Grosso- Agora chegou d |ez de

conlemplor os lécl1icos e treinadores ía,nhént, un lomenlo histórico Pdrd o

esporíe e Malo Gros.to. Ássin, a\)ançdmos be nc! conslrução de polííica.\
publicas esportí,an da contin idade- E o poder publico patticipando tlexle a
bdse esÍudantil, nacional, internuciondl, prasligiando téc|1ico e agora
tcrmbén a participaÇão olímpicd e nedalhisttts otíl picos. E o Gowno do

Estatlo, lado a laclo cotn o esporte, desde a base alü ít pdrticipação

olínpica , conenorou Alberto Machado, secretáio de Cültura' Espotle e

Lazer de Mdto Grosso.
"Un increnenlo de qua:e qualro vezei- o orçamenlo ifiicial. Isso noslra o

qúanto o go|erno Mdltrc Mencles wloriza o esporle desde ã basa alé o alÍo

tenctitneni", destacd JclJàrson Neres, xecrcÍário udiunt(/dfi EsporÍe d«

(...).

au. ,tna.e e"tan;o t'.'Iuggi. .." 06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiâbá
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Comi,sào de (on\tituiçáo. JLr,ti!a ê Reddçáo

m
Ir*u_l

''yalori.ar e incenti|ar o esporle en Malo Grotso, esse é o objetit'o. Depois
tlq reÍoruulação e qnplioção Ílas bolsas e calego as dos atletas aterulidos
pelo Projeto Olimpus, e dos paganentos rigorosa rcnle efi dia, agora
|amos ptiotirar tanbém o.r íreinadores, danrlo assin mais condições parcl
que nossos esporÍistas possd l dlça.tt vôos cada vez mais altos a |alozes",
acrescentou Belo Dois t! U t.

(...).
Con a rejornulação, o úlL)r pdgo por bolso íla cúíegotia Atleta Estudantil, qLte é

para díletds de l2 a 16 anos,íoi dallentado para RS 600, xeru1o disponibilizado 50

bolsas. Na categoria Àíleía Ncrcional o valot é de RS 900, que conlefipla nais 60

a etas,
As o tras duas calegoias criadds pelo Go|emo de Mab Grosso íora Para
"Atleta de Base', qua itá contenplar aqueles atletas que obíireran resultados

positiNí,s fia etdpo hrasileira dos JoSos Escolares Lla Juwnlude e nos cdllpeonab.t
esldduais esct)ldres, de acordo com as reg'ds e:labelecidas no ptogtcrna Paftl
essa nodalidade- sefio I 10 bolsas no t'alot de R8 250.

úi Lt calegotid 'Álleta lnlefiacional Olímpíco", iró conte pldt 20 bolsas para
quen oblil)ü colocações en co lPetições internacionais estabelecidas no

prograna. Nessa nc.tclaliclade, o dÍleía iríi receher o 1'olor de R$ 1,6 1il

Para o BoLt«'wcnico Nacional seúo 30 holsas no virlor de 12 parcelct! de R$

1.000. ,tá na categoria Bolsa Técnico Intelnacioncrl seriío 10 bolsds de R$ 1.500

por tês, também 12 púcelas O inresíifienlo lolal para as duas cateSorias

voltctd.ts a trcinddores é de RS 360 000,00.

Dessa foma, o Projeto de Lei atende as nomas constitucionais, Iegais e rcgimentais, não

sendo vislumbrado, neste momento do processo legislâtivo, qualquer óbicc a sua aprovaçàn.

É o parecer'

III - Voto do (a) Relator (â)

Pelas úzões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de lei n" 690/2021

Mensagem n.' 131/2021, de autoria do Poder Executivo, acatândo as Emendas Aditivas de rT 
o 0l'

02, 03, 04, 06 e 07, e â Emenda Modificativa n.o 05, todas de autoria do Deputado Allan Kardec'

Sala das Con-rissões, em J6 de ç'a de2021.

Av. Ardré Antônio Masgi, n.'06, Setor A CPA CEP:
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Co--1,\\ào oê ( o,l.lrl uiç ào. . -' r çd e Rêddçdo

I\r Fichâ dc Votâção

Proictodc t-ci n." (190/2021 Mcnsagcm n." 131/2021 I'aÍoccr r." 11,13i2021

Reu âo da Comissão em -:,Lki I o-1 I 9<)l
Presidente: Deputâdo ! \J r,,(/1% ô --l-§-
Relâtor (a): Deputado (a) !!;,1-,* ã..^l--:

Voto Relator

Êó.içao- 
"^ 

C.-i*a.

Pclas razôcs cxpostas. voto fâvorá\'cl à aprovação do Proiekr dc l-ci n." 690/2021 Mcnsagcrr n."

l3 I /2021. cle autoria (lo l'oder Lxecutivo. Âcaiando as Enlendas Aditivas dc n." 01, 02, 01, 04. 06 c

07. e a I}nenda Modificativa n." 05, todas de autoda

lclentiiicação do (a) D

Memblos (a)

,t". a"are .tnta,lo t',Iaggi. n.'06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT
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AssEMBLETa LEGtSLAÍtva oo E5TADo DE MaÍo GRosso
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Comissão de Constituição,lustiça e Redação

I[iliã-l
lo. 6n I

l**j-l
Reunião 17ê Rêunião Ordinária Remota
Data 2A/09l2O2t Horário 08h00min
Proposicão PROJETO DE LEI Ne 690/2027 MSG 73L/2O21 "Dispenso de Pouto" c/emendo
Autor (a) PODER EXECUTIVO

Membros Titulâres Sim Não Abstenção

Deputado Wilson Santos - Presidente tr tr tr tr
Deputado Dr. EUEênio - V ce Presldente tr tr tr a
Deputâdo Dilmar Dal Eosco tr tr tr tr
Deputada.,anaina Riva x u tr tr
Deputado Sebâstião Rezende tr tr tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr ! tr tr
Deputado Faissal tr ! tr !
Deputado Eduãrdo Botelho tr tr tr n
Deputâdo Delegado Claudinei n ! n !
Dêputado Xuxu DalMolin x tr tr !
somâ Total 5 0 0 2

Rêsultâdo Final: Matéria reatada pelo Deputado Wilson Santos presencialmente com parecer

FAVORÁvEL, acatando as emendas ãditivas n.ss 01, 02, 03, 04, 06, 07 e a emenda modificâtiva n.a 05.

Votaram com o relator â Deputada .lanaina Rivâ e os Deputados Faissâ1, xuxu Dal Molin
presênciâlmente e Dilrnar Dal Bosco por videoconferência, Ausente os Deputados Dr. Eugênio e

Sebâstião Rezende. Sendo a matériê âprovadê com parecer FAVORAVEL, acatando âs emendas

êditivas n.es 01, 02, 03, 04, 06, 07 e a emendã modif cativa n.e 0s.

Avenida André Aniôn o Maggi, n.s 06, Setor A - CPA CEP:78049901 Cuiabá MT

. - i ,, \tLtrlutlqlfotdsh)
Waleska Cardoqó /

consulrora Letsislartvd
Nucleo CCJR v


